
  

CONCURSO PÚBLICO / TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TCU 

Prova Discursiva P2 – Peça Prática 
Aplicação: 14/11/2015 

PADRÃO DE RESPOSTA 
 
Código do elaborador: 2751 
 
Na correção do parecer, devem ser verificadas as seguintes respostas e atribuídos os pontos correspondentes: 
2.1 – Introdução. 
2.2 – Contextualização do problema, com a abordagem, pelo menos, das seguintes questões: 
‒ contexto de surgimento da Súmula n.º 347: o candidato deve registrar que, embora inexistente o controle 
abstrato (ao menos até 1965), havia o controle concreto e que, mesmo com a assimilação do controle abstrato (a 
partir de 1965), o modelo de legitimidade restrita recomendava maior abertura ao controle não judicial; 
‒ caracterização do controle judicial de constitucionalidade na Constituição Federal de 1988 (CF): o candidato 
deve destacar o reforço recebido pelo controle judicial de constitucionalidade, seja com a edição de novos 
instrumentos, seja com a abertura a outros legitimados no caso do controle abstrato; 
‒ possibilidade do controle não judicial de constitucionalidade tendo em vista a CF: o candidato deve sustentar 
que, a despeito das novas características do controle judicial, a CF não veda a existência de mecanismos de 
controle não judicial. 
2.3 – Defesa da tese, com abordagem, pelo menos, das seguintes questões: 
‒ supremacia da Constituição: o candidato deve estabelecer como premissa do seu raciocínio o princípio 
da supremacia da Constituição, oferecendo um conceito do mesmo, que pode ser algo como “o caráter 
hierárquico-normativo superior da Constituição em relação às demais normas do ordenamento”; 
‒ dever de observância da Constituição pelos poderes constituídos: o candidato deve sustentar que os poderes 
constituídos, quando no exercício de suas funções, devem sujeitar-se aos termos da Constituição; 
‒ necessidade de enfrentamento de questões constitucionais pelo TCU no exercício de suas funções 
constitucionais: o candidato deve sustentar que o TCU, quando no exercício de suas funções, acaba por se 
deparar com questões constitucionais e, como qualquer outro poder constituído, deve atuar nos termos da 
Constituição; 
‒ diferença entre o pronunciamento judicial e o não judicial acerca da validade de leis e atos normativos: o 
candidato deve estabelecer ao menos uma diferença entre o pronunciamento judicial e o não judicial em matéria 
de constitucionalidade (exemplos: pronunciamento no exercício de função judicial e pronunciamento no exercício 
de função administrativa; pronunciamento sujeito à coisa julgada e pronunciamento não sujeito à coisa julgada; 
caráter declaratório do pronunciamento judicial e caráter opinativo do pronunciamento administrativo; entre outras 
diferenças plausíveis apontadas pelo candidato). 
2.4 – Operacionalização da proposta, com abordagem, pelo menos, das seguintes questões: 
‒ definição do tipo de pronunciamento a ser feito pelo TCU acerca da questão constitucional; 
‒ momento e forma desse pronunciamento no processo em que surgir a questão; 
‒ legitimação para suscitar a questão: o candidato deve sustentar que qualquer dos sujeitos atuantes no processo 
podem suscitar a questão;  
‒ posição e efeitos desse pronunciamento no contexto da ordem jurídica: o candidato deve sustentar que a 
decisão terá os mesmos efeitos que o pronunciamento do TCU tem na ordem jurídica, via de regra 
intraprocessuais, ocupando a mesma posição que a decisão ocuparia (deve-se atribuir a pontuação total ao 
candidato que meramente apontar como um possível problema o pronunciamento do TCU, sobre 
inconstitucionalidade, nas suas decisões normativas); 
‒ encaminhamento da questão a outras autoridades competentes para tratar da questão: o candidato deve sugerir 
a possibilidade de o TCU ou o procurador-geral do Ministério Público junto à Corte oficiarem (ou representarem) a 
um dos legitimados para ação do controle abstrato de constitucionalidade sobre a questão constitucional debatida 
ou ao próprio Poder Legislativo competente com vistas à correção normativa do ato questionado. 
2.5 – Conclusão. 


